
Esta obra é modesta homenagem ao
professor Licurgo de Oliveira Bastos
(Cuiabá, 1904 – Campo Grande, 1990),
inesquecível professor de Língua Portuguesa
na Escola Normal Joaquim Murtinho
(de Campo Grande, MS), membro da
Academia Sul-Mato-Grossense de Letras,
incansável defensor do vernáculo.

Vedada a reprodução,
total ou parcial, desta obra.

Academia Sul-Mato-Grossense de Letras
Rua Rui Barbosa, 2.624 – fone/fax (67) 382-1395

79002-365  –  Campo Grande  –  MS
página: www.acletrasms.com.br

end. el.: acletrasms@acletrasms.com.br



g) São Gabriel do Oeste – 28.
h) Quebro-Coco – 28.
i) Itaum – 28.

5. Conclusão – 28.

Capítulo III
Do artigo em Mato Grosso do Sul – 29.

O autor justifica por que o nome próprio Mato
Grosso do Sul se emprega sem artigo.

Capítulo IV
Do gentílico dos municípios – 33.

O autor relaciona o gentílico de cada município
sul-mato-grossense.



6

PARECER

1. Da origem e formação dos gentílicos.
J. Matoso Câmara Jr. (obr. cit., p. 126) explica: Os gen-

tílicos, ou pátrios, podem ser: a) vocábulos primitivos (exs.:
russo, berbere, mongol); b) vocábulos derivados, haven-
do para isso sufixos preferenciais como -ês ou -ense, -ão
ou -ano, que são pares divergentes, popular a primeira for-
ma e a segunda erudita, e ainda -enho ou -eno, -ino, -eu.

Que registram os gramáticos? Pesquisando o assunto,
encontraram-se as informações seguintes.

a) Eduardo Carlos Pereira (GRAMÁTICA EXPOSITIVA, 85.
ed., Cia. Editora Nacional, São Paulo, 1952, p. 189): Sufi-
xos designativos de naturalidade, origem, relação: -ense,
-ês: amazonense, mato-grossense, espírito-santense, para-
ense, paranaense, maranhense, cearense, fluminense, cal-
dense, bejense, conimbricense, bracarense, forense, hor-
tense – português, francês, inglês, piemontês, japonês, chi-
nês, javanês, braguês, camponês, montanhês.

b) Celso Cunha (GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPO-
RÂNEO, 5. ed., Belo Horizonte, Ed. Bernardo Álvarez, 1975,
p. 71): -ense, -ês: relação, procedência, origem: forense,
parisiense, cortês, norueguês.

c) Rocha Lima (GRAMÁTICA NORMATIVA DA LÍNGUA POR-
TUGUESA, 19. ed., Rio de Janeiro, José Olympio Ed., 1978,
p. 182): ENSE, ÊS (forma adjetivos de substantivos): ate-
niense, cearense, paraense, parisiense, vassourense, vienen-
se; cortês, montanhês, montês, português.

d) Evanildo Bechara (MODERNA GRAMÁTICA PORTUGUÊSA,
16. ed., São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1970, p. 218): 6)
Para formar nomes de naturalidade: -ano, -ã-, -eu: pernam-
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adjetivos de pertenencia (como forensis), estaba en gran
manera extendido, especialmente en el habla popular, em-
pleándose a veces estos derivados como sustantivos.

É de observar-se que, neste sufixo, houve, já no latim
vulgar, o enfraquecimento do n, que passou a nasalar a vo-
gal anterior, até o desaparecimento total, pela desnasalação,
no romance.

É o mesmo Grandgent (ob. cit., p. 197) que confirma:
En e(n)sis estuvieron en uso las dos formas, com n y sin
ella. (....) En el lenguaje popular, tal pérdida fué proba-
blemente constante desde los primeros tiempos.

Alfredo Cavaliere (INTRODUZIONE ALLO STUDIO DELLA FI-
LOLOGIA ROMANZA, Roma, Ed. Elia, 1972, p. 45) vai mais
longe ao informar: Il grupo ns perdeva, già nel latino ar-
caico, la nasale. Medesimo fenomeno nel latino volgare.

Mário Barreto (NOVOS ESTUDOS DA LÍNGUA PORTUGUESA,
3. ed., fac-similar, Rio de Janeiro, INL-Presença, 1980, p.
50), ao justificar a grafia do sufixo -ês, comenta: Adopta-
da, como cumpre, a escrita com ês que, em português e
semelhantes adjectivos geográficos, é a boa e exacta, por-
que a dita terminação é a forma evolutiva do sufixo ense,
que em latim tem s (o n do grupo ns já se havia perdido na
pronúncia vulgar latina).

Fica claro que, na língua portuguesa, o sufixo -ês nada
mais é do que o -ense(m) latino, modificado, que sofreu as
seguintes alterações:

1ª – apócope do -m (que já não era pronunciado no la-
tim vulgar);

2ª – o -n- passou a nasalar a vogal anterior e, posterior-
mente, desapareceu;

3ª – apócope do -e.
Resultou, assim, o sufixo -ês.
É oportuno lembrar que as palavras portuguesas de ori-

gem latina formam dois grupos.
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Tal forma não vingou, nem vingará, principalmente por-
que lhe falta amparo etimológico que a concilie com a ín-
dole do vernáculo.

O sufixo -ês, como já foi explicado, chegou à língua
portuguesa pela via popular, ativa até a primeira metade do
século 16. Como o gentílico de Mato Grosso e o de Mato
Grosso do Sul são de formação moderna, devem ser erudi-
tos, isto é, derivados com o sufixo -ense.

É o que afirma o respeitado filólogo M. Sayd Ali, citado
anteriormente: -ense, forma primitiva, restabelece-se nas
modernas creações.

Se não bastasse, observe-se a lista de exemplos forneci-
dos pelos gramáticos elencados na parte anterior. Os deri-
vados por meio do sufixo -ês são de formação antiga; os
com o sufixo -ense são modernos, eruditos. Do último caso
não escapa mato-grossense.

Adite-se, ad argumentandum, que matogrossês é forma
analógica a francês, inglês et alii. Assim colocada, a analo-
gia nada justifica; ao contrário, leva a mato-grossense –
análogo às formas modernas; afinal, nenhum dos gentílicos
dos Estados brasileiros, salvo engano, tem o sufixo -ês.

Um parêntese. É de justiça louvar a iniciativa (e, por
que não, a pertinácia) desses que pretenderam criar e como
que oficializar matogrossês (de Mato Grosso do Sul) em
oposição a mato-grossense (de Mato Grosso), como ocorre
em brasileiro e brasiliense, paulista e paulistano, belenense
e belemita, amazonense (do Estado do Amazonas) e ama-
zônida (da Amazônia).

Louvável, positivamente, a iniciativa; infeliz, todavia,
a proposta, pois em desacordo com a índole da língua.

Acrescentem-se, gratia argumentandi, outras alegações
certamente de menor valia; úteis, no entanto.

I – Uma explicação, que poderia ser chamada de telúrica,
se prende ao fato de que, por ocasião do desmembramento
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III – Os paladinos de matogrossês argumentam que sul-
mato-grossense não pode designar o natural de Mato Gros-
so do Sul; indica, sim, o nascido no Sul de Mato Grosso.

Aparentemente, com razão. Há exemplos (v. NOVO DI-
CIONÁRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA, de Aurélio Buarque de Ho-
landa Ferreira, verbetes) como sul-europeu (do Sul da Eu-
ropa), sul-asiático (do Sul da Ásia), sul-americano (do Sul
da América). São exemplos raros, suspeitos, pois sul-euro-
peu não dá a idéia de natural do Sul da Europa mas sim de
natural da Europa do Sul. Assim nos demais exemplos. Sul-
africano é o natural do Sul da África ou do país África do
Sul? Qual a carga semântica que prevalece?

É conveniente, nesta passagem, atentar para a índole da
língua na formação dos gentílicos derivados de nomes em
que aparece norte ou sul. Há duas situações distintas:

 1ª – quando o nome próprio é formado por duas pala-
vras unidas por preposição. Neste caso:

a) ou se deriva o último elemento, suprimindo-se a pre-
posição, como em rio-sulense (de Rio do Sul, SC). Este
recurso não é comum e deve ser evitado;

b) ou se deriva o primeiro elemento, suprimindo-se a
preposição e colocando-se norte (ou sul) antes do deriva-
do: sul-vietnamita (do Vietnã do Sul). Este recurso normal-
mente não se aplica a nomes de municípios;

c) ou simplesmente se deriva o primeiro elemento, des-
prezando-se do norte ou do sul: francisquense (de São Fran-
cisco do Sul), jaraguaense (Jaraguá do Sul), caçapavano
(de Caçapava do Sul). Este recurso é predominante;

2ª – quando o nome próprio é formado pr três palavras e
preposição. Neste caso:

a) acrescenta-se o sufixo (-ense) à palavra anterior à pre-
posição, mantendo-se inalteradas as demais, ligadas agora
por hífen. Exemplo: Rio Grande do Sul – rio-grandense-
do-sul; Mato Grosso do Sul – mato-grossense-do-sul;
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Para finalizar esta parte, é relevante apresentar os argu-
mentos do professor, e insigne confrade, J. Barbosa Rodri-
gues, que não tenham sido examinados, direta ou indireta-
mente, nas explicações anteriores.

1° – De minha parte acredito, sinceramente, que tanto
-ês como -ense não melhoram nem pioram a qualidade dos
filhos da terra, mesmo porque, gramaticalmente, ambos se
equivalem. (CORREIO DO ESTADO, 15-16 de outubro de 1983).

Não se trata de melhorar ou piorar a qualidade dos fi-
lhos da terra. Este papel é, ou deveria ser, ao que parece, do
político e do administrador, não do filólogo. O do filólogo
é ser fiel à língua pátria, descobrir-lhe os meandros, as suti-
lezas, o sistema, a índole.

Por outra, a justificativa (porque, gramaticalmente, am-
bos se equivalem), que nada tem a ver com a afirmação,
merece reparos, como está explicado na segunda parte des-
te trabalho.

2° – É preciso que se tenha presente o fato de que basta
o uso constante de um designativo para que ele adquira
força de lei, como está ocorrendo com o moderno economês
em substituição do antigo economista. (Idem).

De acordo, quando afirma que basta o uso constante,
que pode até fixar, por um curto período, uma forma aves-
sa ao sistema lingüístico. Mas matogrossês está sendo cons-
tantemente usado? Por quem? Está integrado ao vocabulá-
rio comum? Não é o que se constata, embora tenha havido
tempo para isso.

O exemplo economês é esdrúxulo; economês nada mais
é que gíria; não pode ser levado a sério, num questionamento
elevado como este. Ainda: economês não veio substituir
economista. Por que não citar, como exemplos, brasileiro e
mineiro – que não foram originariamente gentílicos?

Esclareça-se que o sufixo -eiro indica principalmente
ofício, ocupação.
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5° – ... aceitaria ser designado como cuiabaense ou
cuiabanense, de acordo com a velha regra da Gramática
Histórica, renunciando ao tradicional, histórico e signifi-
cativo cuiabano? (Idem).

Incoerente a explicação. Se existisse a forma cuiabaense
(ou cuiabanense), nada mais se teria feito do que aplicar a
velha regra da Gramática Histórica: nos derivados mo-
dernos, emprega-se -ense e não -ês. Ou -ano e não -ão. Em
cuiabano, não há nada de tradicional, histórico e significa-
tivo; há a velha regra, empregando o -ano (de origem eru-
dita). Na derivação popular (como se quer em matogros-
sês) surgiria o estrambótico cuiabão.

6° – Os paulistas adotaram o paulistano; os mineiros, o
montanhês; os rio-grandenses-do-sul, o gaúcho; os rio-
grandenses-do-norte, o potiguar; os guanabarinos, o cari-
oca; os catarinenses, o barriga-verde; o espírito-santense,
o capixaba. Só o matogrossense do sul não pode adotar o
matogrossês, que seria uma “impropriedade”? Impropri-
edade seria, isto sim, o mandioqueiro ou o matucho.  (Idem).

O articulista baralha os termos. Gentílico, apelido ou
mero qualificativo e epônimo não podem ser confundidos.
Paulistano é gentílico; gaúcho, mais apelido; barriga-ver-
de, talvez epônimo.

Matogrossês, é certo, pretende ser gentílico; portanto,
de nada vale a exemplificação acima. A impropriedade está
na derivação da palavra, exaustivamente explicada.

Vai muita diferença entre guaicuru (sobre que se discor-
rerá adiante) e o vulgar mandioqueiro ou o ridículo matucho.

7° – Veja como é belo e gratificante estas expressões:
Terra Matogrossês, gente matogrossês, mulher matogros-
sês. (CORREIO DO ESTADO, 24-25 de março de 1979).

Simples: Tudo se simplificará com a adoção do gentí-
lico matogrossês (idem). Tão simples, sim, que matogros-
sês seria forma invariável, à moda arcaica, quando as pala-
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vras compostas que mantêm a sua independência fonética,
conservando cada um a sua própria acentuação, porém
formando o conjunto perfeita unidade de sentido.

A clareza do texto dispensa comentários. Mas, aos que
ainda possam duvidar da aplicação do dispositivo, reco-
menda-se consultar o VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA

PORTUGUÊSA (de 1943) e encontrarão os verbetes: norte-
americano, norte-rio-grandense, mato-grossense, sul-afri-
cano, sul-rio-grandense; no mesmo VOCABULÁRIO (de 1981)
encontram-se os mesmos exemplos, afastando qualquer he-
sitação no emprego do hífen.

Fica cristalino que empregar o hífen em mato-grossense-
do-sul e em sul-mato-grossense não é favor; é dever legal.
Proceder diferentemente é capricho ou pura e gratuita tei-
mosia.

Note-se que até os defensores da forma matogrossês
estão obrigados, por força de lei, a escrevê-la com hífen.

5. Do epônimo guaicuru.
Por derradeiro, algumas considerações sobre o epônimo

guaicuru.
Arrolando gentílicos, verifica-se a existência de adjeti-

vos que lhes são sinônimos: espírito-santense e capixaba
(palavra de origem tupi = local apropriado para planta-
ção, roça, segundo Antônio Geraldo da Cunha, DICIONÁRIO

ETIMOLÓGICO, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1982); sul-
rio-grandense e gaúcho (palavra importada do espanhol e
de origem incerta); rio-grandense-do-norte e potiguar (co-
medor de camarão); amazonense e baré (tribo indígena).

Nada há que impeça o emprego, para o natural de Mato
Grosso do Sul, do epônimo guaicuru, tirado dos Guaicurus,
índios cavaleiros e criadores, soberbos, altivos, domina-
dores, dissimulados e astutos, na descrição de Ricardo Fran-
co de Almeida Serra (citado por Otávio Gonçalves Gomes,
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b) estes gentílicos devem ser, por força de lei, escritos
sempre com hífen;

c) deve ser estimulado o emprego, para Mato Grosso do
Sul, do epônimo guaicuru.

Campo Grande, 17 de outubro de 1983.

Nota.
Este parecer (aprovado por unanimidade pelo ple-
nário da Academia) foi por ela enviado a Aurélio
Buarque de Holanda Ferreira, que incorporou os
gentílicos a seu DICIONÁRIO (2. ed.).
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ganizado em 1943 pela Academia Brasileira de Letras.
(Diário Oficial da União, 22.10.55).

Até hoje, surpreendentemente, o VOCABULÁRIO ORTOGRÁ-
FICO sofreu uma só alteração, feita através da Lei n. 5.765,
de 18.12.71, que introduziu algumas mudanças na parte da
acentuação gráfica.

2. Grafia dos nomes próprios.
No Título XI, o VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO (Imprensa

Oficial, 1943, p. XXIX) regulamenta a grafia dos nomes
próprios:

39. Os nomes próprios personativos, locativos e de qual-
quer natureza, sendo portugueses ou aportuguesados, es-
tão sujeitos às mesmas regras estabelecidas para os no-
mes comuns.

40. .......................
41. Os topônimos de origem estrangeira devem ser usa-

dos com as formas vernáculas de uso vulgar; e quando
não têm formas vernáculas, transcrevem-se consoante as
normas estatuídas pela Conferência de Geografia de 1926,
que não contrariarem os princípios estabelecidos nestas
Instruções.

42. Os topônimos de tradição histórica secular não so-
frem alteração alguma na sua grafia, quando já esteja con-
sagrada pelo consenso diuturno dos brasileiros. Sirva de
exemplo o topônimo “Bahia”, que conservará esta forma
quando se aplicar em referência ao Estado e à cidade que
têm esse nome.

Observação. Os compostos e derivados desses topôni-
mos obedecerão às normas gerais do vocabulário comum.

As disposições citadas são muitas claras: os topônimos
devem ser escritos de acordo com as normas dos nomes
comuns. Portanto, Bataguaçu e não Bataguassu; Jóquei
Clube (bairro de Campo Grande) e não Jockey Clube (como
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estado baiano e a pessoal injunção do chefe da delegação
brasileira do sistema de 45, natural desse estado, é que
ainda nos impingem esta vileza gráfica; tivesse ele nasci-
do no Piauí, estaríamos até agora sujeitos a Piauhy, em
Jaú a Jahú? E não digam que a tradição é que nos obriga
a esse aviltamento. Que fizeram a Christo? Aqui o h era
menos tradicional que lá? (DICIONÁRIO DE QUESTÕES VER-
NÁCULAS, São Paulo, Caminho Suave, 1981, p. 39).

3. A posição dos gramáticos.
Quanto à grafia dos nomes próprios, alguns gramáticos

limitam-se a reproduzir as normas do VOCABULÁRIO ORTO-
GRÁFICO, como Evanildo Bechara (MODERNA GRAMÁTICA POR-
TUGUÊSA, São Paulo, CEN, 1970, p. 74), Eduardo Carlos
Pereira (GRAMÁTICA EXPOSITIVA, 85. ed., São Paulo, CEN,
1952, p. 62), Antenor Nascentes (O IDIOMA NACIONAL, 4.
ed., Rio, Acadêmica, 1964, p. 46); outros nada comentam,
como Rocha Lima (GRAMÁTICA METÓDICA DA LÍNGUA POR-
TUGUESA, 19. ed., Rio, José Olympio Ed., 1978), Napoleão
Mendes de Almeida (GRAMÁTICA METÓDICA DA LÍNGUA POR-
TUGUÊSA, 15. ed., São Paulo, Saraiva, 1963), Celso Cunha
(GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO, 5. ed., Belo
Horizonte, Ed. Bernardo Álvarez S.A. 1975). Celso Pedro
Luft, em seu incomparável NOVO GUIA ORTOGRÁFICO (5. ed.,
Porto Alegre, Globo, 1976, p. 119) também transcreve o
VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO.

Fontes de referência são os dicionários, obrigados a apli-
car, na prática, a regra. No título seguinte, ver-se-á, em cada
caso, a posição dos diversos dicionaristas.

4. A ortografia de diversos topônimos.
a) Bataguaçu.
Observe-se, de início, que o topônimo Bataguaçu não

possui as duas condições fundamentais para manter a grafia
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procede o argumento de que se escrevia com acento. Apli-
ca-se ao caso a explanação anterior.

c) Aparecida do Tabuado.
Segundo consta, o porto Presidente Vargas, no rio Para-

ná, nas proximidades da junção dos rios Paranaíba e Gran-
de, nas alturas da ilha Grande, era denominado, antiga-
mente, Taboado.

Qual a origem da forma Tabuado? De tábua (prancha de
madeira)? De tabua (grande erva que vive nas águas para-
das e rasas)? De taboa (variante popular de tabua, registrada
pela maioria dos dicionários)?

Corre, entre os aparecidenses, a explicação de que é Ta-
boado porque há (ou havia), na região, muita taboa.

Seja qual for a origem, a forma correta é Tabuado pois,
tanto de tábua quanto de tabua, ter-se-á Tabuado. O empre-
go da palavra taboa, no nível popular (falado e não escri-
to), não justifica a grafia Taboado. A ortografia deve base-
ar-se sempre nas raízes cultas da língua.

Se não bastasse, encontra-se Aparecida do Tabuado no
NOVO DICIONÁRIO (de Aurélio B. de H. Ferreira), na GRANDE

ENCICLOPÉDIA DELTA LAROUSSE, na ENCICLOPÉDIA BRASILEIRA

MÉRITO. O único a destocar é Caldas Aulete que registra
Aparecida do Taboado.

A Lei n. 130, de 26.9.48, que criou o município, registra
Aparecida do Taboado, grafia reproduzida também pela Lei
n. 696, de 12.12.53 (Diário Oficial de MT, 15.12.53), que
modificou a anterior. Não é demais, contudo, repetir, que
os topônimos devem ser escritos de acordo com as normas
dos nomes comuns.

À guisa de comparação, registre-se que é Tabuão e não
Taboão. A respeito, veja-se Celso Pedro Luft (NOVO GUIA

ORTOGRÁFICO, p. 131).
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sense) é Amambaí, o bairro de Campo Grande é Amambaí.
Mais: o NOVO DICIONÁRIO (de Aurélio B. de H. Ferreira)
traz Amambaí.

É lamentável ter que aceitar a teimosia dos amambai-
enses (a-mam-bai-en-ses e não a-mam-ba-i-en-ses) que, pelo
uso, conseguiram, pelo menos em Mato Grosso do Sul, fi-
xar (para o município e cidade) a forma Amambai.

f) Guaçu e Taquaruçu.
São as formas corretas, pelas mesmas explicações da-

das para o nome Bataguaçu.

g) São Gabriel do Oeste.
Esta a forma correta, que figura na lei que criou o muni-

cípio (Lei n. 74, de 12.5.80). A grafia d’Oeste remonta à
criação do distrito.

h) Quebra-Coco.
Este topônimo se escreve com hífen e sem acento cir-

cunflexo diferencial em coco.

i) Itaum.
Itaum se escreve sem h, que, pelo VOCABULÁRIO ORTO-

GRÁFICO, é empregado no interior das palavras simples so-
mente nos dígrafos ch, lh e nh.

5. Conclusão.
Do exposto, conclui-se que devem ser empregadas as

formas Bataguaçu, Maracaju, Aparecida do Tabuado, Ban-
deirantes, Amambai (só para a cidade e município), Guaçu,
Taquaruçu, São Gabriel do Oeste, Quebra-Coco e Itaum.
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Moura Tavares, fundou, quatro anos depois, a cidade de
Vila Bella da Santissima Trindade de Matto-Grosso, que
passou a capital. Institucionalizava-se, a partir desses even-
tos, o nome próprio Mato Grosso.

Já nos primeiros expedientes da Corte ao governador
da capitania, prevalecia a forma Mato Grosso (sem artigo),
embora se empregassem, por vezes num mesmo documen-
to, as duas: com e sem artigo, como numa provisão do Con-
selho Ultramarino, de 1748, enviada ao governador da ca-
pitania de Matto-Grosso, estabelecendo os confins desse
novo governo do Matto-Grosso (Em A fronteira “Matto-
Grosso – Goiaz”. REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO DE MATTO-
GROSSO. Separata).

Na segunda metade do século 18 tornava-se predomi-
nante a forma Mato Grosso, que, a partir do século 19, se
fixou definitivamente. Para ilustrar, alguns exemplos.

1° – Em 1829, Joaquim Francisco Lopes começava a
abrir uma picada por determinação do Prezidente da Pro-
vincia de Matto Grosso.

2° – Em 1837, José Antônio Pimenta Bueno, presidente
da província, em carta ao ministro do império, escrevia:
Seria mui prejudicial aos interesses de Matto-Grosso. (....)
Tem Matto-Grosso o primeiro dos seus interesses.(...) Mas
as forças industriaes de Matto-Grosso (Em A fronteira...).

3° – Aos dezoito dias de fevereiro do dito anno (1860)
nesta Villa de Sant’Anna do Paranahyba Provincia de Matto
Grosso (livro n. 2, 1° ofício daquela cidade).

4° – Ata da Eleição de onze membros a Assembleia
Legislativa Provincial, que da o 2° circulo desta Provincia
de Matto Grosso (de 1881, cartório de Miranda).

5° – Art. I. A antiga provincia de Matto-Grosso, adop-
tando como forma de seu governo (Constituição do Esta-
do, de 1891. ALBUM GRAPHICO DO ESTADO DE MATTO-GROS-
SO, Corumbá, 1914).
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Napoleão M. de Almeida arremata: Sempre se disse Mato
Grosso e não será o acréscimo do do Sul que irá obrigar-
nos o artigo antes do nome do novo estado brasileiro. (Ques-
tões Vernáculas. O Estado de S.Paulo, 17-4-88).

É oportuno acrescentar que a forma Mato Grosso do
Sul (sem artigo) é usada por todos os escritores sul-mato-
grossenses de reconhecida competência, como J. Barbosa
Rodrigues, Maria da Glória Sá Rosa, José Couto Vieira
Pontes, Elpídio Reis, Raquel Naveira, Acyr Vaz Guima-
rães, Paulo Coelho Machado, Hélio Serejo, entre outros.

O consulente desavisado poderia argumentar, em senti-
do contrário, que Aurélio B. de H. Ferreira, em seu NOVO

DICIONÁRIO... (2. ed., Nova Fronteira, Rio de Janeiro, s.d.),
registra, no verbete sul-mato-grossense, “relativo ao Mato
Grosso do Sul” (com artigo). Ocorre que o dicionarista se
contradiz, quando em mato-grossense-do-sul, escreve “re-
lativo a MS” e, em cadiueu, lança “de MS’, sem artigo.

Como se contradiz com o emprego do artigo com a ex-
pressão Mato Grosso. No verbete pantanal informa: “Zona
geofísica do MT” (com artigo); em mato-grossense apare-
ce “a Mato Grosso antigo” e “de Mato Grosso”. Como acon-
tece em caiuá, tereno e bororo, apresentando “de MT”; e
em guaicuru, com “em MT”. O renomado lexicógrafo aca-
ba por trair-se, fazendo prevalecer a forma Mato Grosso
(sem artigo).

Cumpre consignar, por fim, que a Lei Complementar n.
31, de 11 de outubro de 1977, criou o Estado de Mato Grosso
do Sul.

Conclusão.
A forma correta é Mato Grosso do Sul, sem artigo.
Dir-se-á, portanto: em Mato Grosso do Sul, de Mato

Grosso do Sul, para Mato Grosso do Sul, entre outras cons-
truções.
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a) há casos em que o mesmo gentílico pode referir-se a
cidades de estados diferentes;

b) os topônimos com mais de um radical (com autono-
mia fonética) formam locução, portanto, sem hífen, exce-
tuando-se aqueles que possuem formas verbais: Bela Vis-
ta, Rio Brilhante, Santa Rita do Passa-Quatro, Quebra-Coco,
Não-me-Toques;

c) os gentílicos derivados dos topônimos com mais de
um radical formam adjetivos compostos, portanto, com hí-
fen: bela-vistense, não-me-toquense; e, quando entram na
formação de substantivos próprios, escrevem-se com todas
as iniciais maiúsculas. Por exemplo: Academia Sul-Mato-
Grossense de Letras e não Academia Sul-mato-grossense
de Letras.

Município e gentílico.

1. Água Clara – água-clarense.
2. Alcinópolis – alcinopolense.
3. Amambai – amambaiense.
4. Anastácio – anastaciense.
5. Anaurilândia – anaurilandense.
6. Angélica – angelicense.
7. Antônio João – antônio-joanense.
8. Aparecida do Tabuado – aparecidense.
9. Aquidauana – aquidauanense.

10. Aral Moreira – aral-moreirense.
11. Bandeirantes – bandeirantense.
12. Bataguaçu – bataguaçuense.
13. Bataiporã – bataiporanense.
14. Bela Vista – bela-vistense.
15. Bodoquena – bodoquenense.
16. Bonito – bonitense.
17. Brasilândia – brasilandense.
18. Caarapó – caarapoense.
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50. Miranda – mirandense.
51. Mundo Novo – mundo-novense.
52. Naviraí – naviraiense.
53. Nioaque – nioaquense.
54. Nova Alvorada do Sul – nova-alvoradense.
      (Ver p. 12, c).
55. Nova Andradina – nova-andradinense.
56. Novo Horizonte do Sul – novo-horizontense.
      (Ver p. 12, c).
57. Paranaíba – paranaibense.
58. Paranhos – paranhense.
59. Pedro Gomes – pedro-gomense.
60. Ponta Porã – ponta-poranense.
61. Porto Murtinho – porto-murtinhense (ou murtinhense).
62. Ribas do Rio Pardo – rio-pardense.
63. Rio Brilhante – rio-brilhantense.
64. Rio Negro – rio-negrense.
65. Rio Verde de MT – rio-verdense.
66. Rochedo – rochedense.
67. Santa Rita do Pardo – rio-pardense.
68. São Gabriel do Oeste – são-gabrielense.
69. Selvíria – selvirense.
70. Sete Quedas – sete-quedense.
71. Sidrolândia – sidrolandense.
72. Sonora – sonorense.
73. Tacuru – tacuruense.
74. Taquaruçu – taquaruçuense.
75. Terenos – terenense.
76. Três Lagoas – três-lagoense.
77. Vicentina – vicentinense.

* * * * *


